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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

Portaria nº 238/2019/SUPEL-CI

Estabelece normas para a
realização das cotações de
preços de mercado no âmbito da
Gerência de Pesquisas e Análise
de Preços – GEPEAP, da
Superintendência Estadual de
Compras e Licitações – SUPEL

 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, no
uso de suas atribuições que lhe confere o Decreto Estadual Nº 8.978, de 31 de janeiro de 2000,
fundamentando-se no Art. 65, V e VII da Constituição do Estado de Rondônia, Art. 1º do Decreto Estadual
Nº 8.978/2000 e Art. 15, I e V, da Lei Federal Nº 8.666/1993;
Considerando que a Constituição Federal define em seu Art. 37, caput, que a Administração Pública deve
valer-se dos princípios expressos no corpo textual da carta magna, em especial ao princípio da
impessoalidade, publicidade e eficiência;
Considerando que o Art. 65, V e VII da Constituição do Estado de Rondônia dispõe que compete
privativamente ao Governo do Estado “expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das leis” e
“dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Estado na forma da lei”;
Considerando que, de acordo com o Decreto Estadual Nº 8.978, de 31 de janeiro de 2000, compete à
Superintendência Estadual de Licitações a organização, coordenação e operacionalização do sistema das
licitações, no âmbito do Poder Executivo, mediante a formulação da política licitatória de compras, obras
e serviços, a respectiva padronização, além do gerenciamento dos cadastros de fornecedor;
Considerando que no cenário público atual há necessidade de agregar as melhores práticas de pesquisa de
preços esculpidas em portarias, instruções normativas, decretos e leis vigentes em âmbito nacional e
estadual, de modo a padronizar as metologias científicas de cotações de preços, atentando-se ao preceito
do Art. 15, V, da Lei Federal nº 8.666/1993, ao dispor que "As compras, sempre que possível, deverão:
[...] balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública";
Considerando o constante dos autos do processo nº 0043.417406/2019-40;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º APROVAR  a presente portaria que regulamenta os procedimentos e diretrizes para a realização
de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços, no âmbito da Superintendência de
Licitações.
Art. 2° A pesquisa de preços será realizada em observância às orientações contidas no Anexo I  desta
Portaria e mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
I – Tabelas referenciais ou preços constantes no sistema de preços referenciais do Estado de Rondônia;
II – Banco de preços eletrônicos;
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III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos cento e oitenta dias
anteriores à data da pesquisa de preços;
IV - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que contenha a data e hora de acesso; ou
V - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de cento e
oitenta dias.
§ 1° Os parâmetros poderão ser utilizados de forma combinada ou não, priorizando-se os previstos nos
incisos I, II e III.
§ 2º A impossibilidade de utilização preferencial dos parâmetros previstos nos incisos I, II e III deve ser
justificada e comprovada mediante a juntada de documentos que evidenciem ter havido efetiva tentativa
de emprego deles.
§ 3º A definição dos parâmetros utilizados, no caso concreto, para a realização da pesquisa de preços, deve
ser formalmente justificada e a instrução processual deverá conter a documentação comprobatória das
razões que forem, para tanto, invocadas.
§ 4º A pesquisa de preços realizada exclusivamente com a utilização do parâmetro previsto no inciso V,
somente será admitida quando comprovada a inviabilidade de utilização dos parâmetros previstos nos
incisos I, II, III e IV.
§ 5º Os preços fixados nas tabelas referidas no inciso I, metodologicamente produzidas, elaboradas pela
administração ou contratadas de instituições especializadas, são suficientes para estimar os preços da
licitação, dispensando a utilização de outras fontes.
§ 6º Havendo se esgotado todos os recursos disponíveis de pesquisas de preços (devidamente comprovado
por instrução processual), no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, o processo deverá ser devolvido à
unidade interessada na contratação, devidamente instruído, para que essa indique possíveis fornecedores
para o objeto que deseja contratar.
Art. 3° Para a obtenção do preço de referência, serão utilizados como metodologia, a média, a mediana ou
o menor dos preços obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três
ou mais preços, oriundos de um ou mais parâmetros previstos no art. 2º, desta Portaria, desconsiderados os
preços inexequíveis e os excessivamente elevados.
Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa e autorização da autoridade competente da
unidade requisitante responsável pela pesquisa, serão admitidas outras metodologias para a obtenção do
preço de referência distintas daquelas previstas no caput, assim como pesquisas com menos de três preços.
Art. 4º. A Gerência de Pesquisa e analise de Preços deverá elaborar planilha com mapa comparativo de
preços, conforme modelos previstos, a depender da metodologia escolhida e elaborar reserva de cota para
Micro e Pequenas empresas, salvo quando determinado pela autoridade competente.
Art. 5. Para comprovação da realização da pesquisa de preços é necessário juntar aos autos cópias legíveis
dos relatórios emitidos pelos sites, portais e ferramentas governamentais, das páginas consultadas dos
portais de compras governamentais, dos contratos e das atas de registro de preços vigentes, firmados por
outros órgãos públicos, das páginas consultadas nos sites especializados e da resposta obtida junto ao
fornecedor, ainda que se trate de manifestação de desinteresse de ofertar cotação.
Art. 6. Fica dispensada a pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços cujos preços
sejam fixados por órgão oficial competente.
Art. 7 ° Quando o fornecedor fizer observações e/ou sugestões quanto à especificação técnica do objeto
cotado, a unidade responsável pela elaboração do termo de referência deverá ser comunicada e manifestar-
se quanto a manutenção das condições requisitadas na SAMS ou propor a sua modificação.
Art. 8° Os preços para contratação dos serviços de vigilância e segurança e serviços de limpeza e
conservação pesquisados e publicados periodicamente por empresa contratada para tal ou pelo Ministério
da Economia, do Governo Federal, por meio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, serão
tomados como referência para as licitações promovidas com esses objetos no âmbito desta
Superintendência, utilizando-se preferencialmente os valores obtidos mediante contrato específico para tal,
e, secundariamente, os publicados pelo governo federal.
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Art. 9° As comissões de licitação e os pregoeiros, ao receberem o processo para iniciar a licitação deverão
conferir a higidez da cotação de preços de mercado, fazendo devolver os autos a GEPEAP para reinstruir
ou complementar a instrução, quando, motivadamente, considerarem haver fragilidade na estimativa de
preços.
Parágrafo Único: Em casos excepcionais e devidamente justificados, poderá ser aplicada a técnica da
parametrização, que consiste em aferir se os valores propostos no momento da fase de lances do certame
para materiais/serviços estão compatíveis com os praticados no mercado, considerando marca, modelo e
fornecedor.
Art. 10º Não inclui nas competências da GEPEAP/SUPEL a realização de pesquisas de preços para
instrução de processos para fins que não licitatórios, como adesões a atas de registro de preços,
dispensas e inexigibilidades, salvo aqueles instruídos e conduzidos pela própria SUPEL/RO.
Art. 11 As especificações dos objetos demandados em procedimentos licitatórios que irão compor o
quadro comparativo de preços devem conter informações necessárias para a efetiva pesquisa de preços
com critérios similares e compatíveis com a demanda informada pelo solicitante das cotações de
preços, sempre atentando ao excesso ou escassez de informações apresentadas, de acordo com a análise
do caso concreto, devendo haver equilíbrio dos dados apresentados. 

Parágrafo Único: Em casos de não atendimento do preceituado pelo Art. 11, o processo deverá retornar à
Secretaria de origem para os devidos ajustes.
Art. 12 -  O anexo da presente norma constitui parte indissolúvel do conteúdo normativo desta
Portaria, possuindo mesmo valor legal.
Art. 13 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

 

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL
SUPERINTENDENTE  SUPEL/RO

 
 
 

ANEXO I
ORIENTAÇÕES PARA PESQUISA DE PREÇOS

 
Esta orientação tem por objetivo auxiliar a realização da pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratações de serviços em geral, observando os parâmetros a serem utilizados na identificação dos
elementos comprobatórios das fontes de pesquisa.
As informações pertinentes à pesquisa de preços deverão ser apresentadas em nota técnica.
A pesquisa de preços possui como objetivos estimar o custo do objeto a ser contratado/adquirido para
definição dos recursos orçamentários necessários e estabelecer o preço máximo referencial a ser utilizado
para o julgamento dos preços ofertados no processo licitatório. Dessa forma, se torna imprescindível
atentar-se para os regramentos estabelecidos para a realização da pesquisa de preços, estabelecidas na
legislação vigente e nas seguintes orientações:

1. Das definições

1.1. Para melhor compreender a Portaria é necessário padronizar as seguintes definições:
1.1.1. Unidade requisitante: unidade responsável por especificar o objeto a ser contratado/adquirido e por
realizar a pesquisa de preços e determinar o preço de referência;

http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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1.1.2. Preço de referência: valor resultante da pesquisa de preços realizada que servirá de limitador para o
julgamento das propostas do processo licitatório, uma vez que é o maior valor aceitável para a
aquisição/contratação;
1.1.3. Mapa comparativo de preços: planilha com o resultado compilado da pesquisa de preços realizada,
contendo os preços do objeto por item e global;
1.1.4. Unidade responsável pela Conformidade da Pesquisa de Preços: unidade ligada a autoridade
licitante, responsável por verificar se a pesquisa seguiu o rito estabelecido na presente Portaria, não
adentrando nas justificativas técnicas, de oportunidade e conveniência utilizadas para definir o preço de
referência.
1.1.5. Autoridade competente requisitante: autoridade da unidade requisitante, responsável pela
justificativa e aprovação das excepcionalidades previstas neste normativo.
1.1.6. Autoridade licitante: autoridade responsável pelo processo licitatório.
1.1.7. Média: obtém-se somando os valores de todos os dados e dividindo a soma pelo número de dados.
1.1.8. Mediana: depois de ordenados os valores por ordem crescente ou decrescente, a mediana é o valor
que ocupa a posição central, se a quantidade desses valores for ímpar, ou a média dos dois valores centrais,
se a quantidade desses valores for par.
1.1.9. Desvio padrão: medida que expressa o grau de dispersão de um conjunto de dados.
Quanto maior o desvio padrão, maior a dispersão nos dados. O desvio padrão indica o quanto um conjunto
de dados é uniforme. Quanto mais próximo de "0" for o desvio padrão, mais homogêneo são os dados.
1.1.10. GEPEAP – Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da Superintendência de Licitações do Estado
de Rondônia.

2. Da abrangência da Portaria

2.1. O disposto nesta Portaria aplicar-se-á a todo procedimento licitatório a ser efetuado no âmbito da
Superintendência de Licitações e Compras do Estado de Rondônia. 

3. Da orientação do Tribunal de Contas da União quanto a pesquisas de preços

3.1. O setorial de pesquisa de preços, conforme orientação do Tribunal de Contas da União, deverá
consultar o maior número de fontes possíveis, de modo a possibilitar que a pesquisa de preços reflita real
comportamento do mercado, levando em conta diversas origens, como, por exemplo, contratos anteriores
do próprio órgão e os firmados por outros órgãos públicos, valores registrados no Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais - SIASG, nas atas de registro de preços da Administração Pública
Federal e cotações com fornecedores (Acórdãos n° 2.318/2014 - Plenário e Acórdão 2.816/2014 -
Plenário).
3.2. Caberá à GEPEAP analisar criticamente os dados fornecidos para a elaboração da cesta de preços,
demonstrando a compatibilidade com o objeto a ser contratado, considerando todos os fatores que
influenciam na formação dos custos, como por exemplo quantitativo, sazonalidade, variação cambial,
especialização técnica, etc.

4. Dos Parâmetros de Pesquisa

4.1. Parâmetro I – Tabelas Referenciais constantes no sistema de preços referenciais do Estado de
Rondônia
4.1.1. Tabelas referências, cadernos técnicos ou outro preço pesquisado conforme metodologia técnica
própria para definição de preços licitatórios ou de contratos administrativos com a administração pública,
disponíveis no âmbito estadual ou nacional, são suficientes para estimar o preço da licitação, não
carecendo de outros preços, salvo se, demonstrado tecnicamente pelo setor motivador, a necessidade de
complementação da pesquisa.
4.2. Parâmetro II – Banco de preços endereço eletrônicos – Tanto públicos, como o Painel de Preços, ou
privado, como o Banco de Preços, Cotação Zenite.
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4.2.1. Cabe à Gerencia de analise e pesquisa de preços analisar as alternativas apresentadas no banco de
preços e, de acordo com a oportunidade e conveniência, elaborar uma cesta de preços aceitáveis
condizente com as especificações técnicas e gerais do objeto, sendo necessário efetuar análise qualitativa e
crítica das informações e dados fornecidos.
4.3. Parâmetro III - Pesquisa por meio de Contratações similares de outros entes públicos.
4.3.1. Para a utilização deste parâmetro, deverão ser utilizados na pesquisa, Contratos Administrativos, ou
seus respectivos Termos Aditivos, que se encontrem em execução ou concluídos nos cento e oitenta dias
anteriores à data da pesquisa de preços, sendo ainda possível a utilização de Atas de Registro de Preços,
desde que vigentes.
4.3.2. É necessário efetuar análise qualitativa e crítica das informações coletadas, inclusive a validade dos
preços e sua compatibilidade e adequação em relação ao objeto da licitação.
4.4. Parâmetro IV - Pesquisa com base em publicações em mídia especializada, sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso.
4.4.1. Mídia Especializada: esse método de pesquisa não necessariamente deve ser vinculada a um portal
de internet, mas a outros meios, tais como: jornais, revistas, estudos, desde que haja notório e amplo
reconhecimento no meio em que se encontra inserida. Ex. Tabela FIPE.
4.4.2. Sítio eletrônico especializado: caracteriza-se pelo fato de estar vinculado necessariamente a um
portal na Internet com a utilização de ferramentas de busca de preços ou tabela com listas de preços,
atuando de forma exclusiva ou preponderante, na análise de preços de mercado, desde que haja um notório
e amplo reconhecimento no âmbito de sua atuação. Ex. Webmotors, Wimóveis, Imóvelweb, etc.
4.4.3. Sítio eletrônico de domínio amplo: site presente no mercado nacional de comércio eletrônico ou de
fabricante do produto, detentor de boa credibilidade no ramo de atuação, desde que seja uma empresa
legalmente estabelecida. Sempre que possível, a pesquisa deve recair em sites seguros, detentores de
certificados que venham a garantir que estes são confiáveis e legítimos. Ex. Americanas, Saraiva,
Submarino, etc.
4.4.4. A pesquisa não poderá considerar preços com descontos e/ou advindos de promoções concedidas
nos sítios eletrônicos pesquisados, devendo levar em consideração também o custo do frete.
4.4.5. Não poderão ser utilizados sítios de leilão ou de intermediação de vendas e resultados de sites de
busca, a exemplo: Buscapé e Bondfaro. Devem ser priorizadas as informações coletadas na internet que
tenham procedência técnica e comprovável.
4.4.6. Deverá ser observada na instrução do processo administrativo a compatibilidade dos dados
pesquisados com o objeto da licitação.
4.5. Parâmetro V - Pesquisa com os fornecedores.
4.5.1. As solicitações de orçamento junto aos fornecedores deverão ser realizadas formalmente, por meio
de ofício ou e-mail, os quais deverão ser juntados aos autos como comprovantes, mesmo nos casos em que
não lograrem êxito.
4.5.2. O responsável pela formalização da consulta deverá assegurar a isonomia entre os fornecedores
consultados, prestando as mesmas informações, esclarecimentos e documentação, se for o caso,
necessários para produção da proposta de preços.
4.5.3. Deverá ser concedido prazo razoável para o recebimento do orçamento, a depender da complexidade
do objeto, não podendo ser inferior a cinco dias úteis, a contar da data da solicitação.
4.5.4. Somente serão admitidas as propostas cujas datas não se diferenciem em mais de cento e oitenta
dias entre elas, a contar da data de assinatura.
4.5.5. As propostas deverão conter, no mínimo:
a) razão social;
b) CNPJ;
c) contatos - endereço, telefone, e-mail, etc;
d) especificação do objeto;
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e) valores unitários e global;
f) prazo de validade da proposta; e
g) identificação e assinatura do representante legal da empresa.
4.5.6. Caso o orçamento proposto esteja com sua validade vencida (180 dias), será solicitado um novo
orçamento ou sua revalidação, mediante declaração do representante legal do fornecedor, mantendo as
mesmas condições apresentadas anteriormente.
4.5.7. Nos casos em que se utilizar somente os parâmetros IV e/ou V, será necessário justificar o insucesso
na busca por preços referentes aos parâmetros I, II e III apresentando documentos ou e-mails de resposta
dos fornecedores, respeitando o prazo de resposta compatível com a complexidade do objeto a ser licitado,
o qual não será inferior a cinco dias úteis.
4.5.8. Os documentos comprobatórios deverão ser acostados aos autos, preferencialmente, organizados em
arquivo nomeados com os parâmetros utilizados para a pesquisa de preços, facilitando a conferência, bem
como o controle interno e externo, se for o caso.
4.5.9. Nas solicitações de orçamento deve constar a necessidade das propostas serem acompanhadas das
informações indicadas no subitem 4.5.5.
4.5.10. As solicitações de orçamento devem ser acompanhadas de informações detalhadas concernentes às
especificações e aos critérios de fornecimento dos bens ou serviços pretendidos, como por exemplo, prazo,
local de entrega, quantidade, frete, garantia.

5. Das metodologias de estabelecimento do preço de referência

5.1. O preço de referência da contratação será obtido pelas metodologias média, mediana ou o menor dos
preços encontrados. 
5.2. A definição do método para estabelecer o preço de referência para a aquisição/contratação é tarefa
discricionária do órgão interessado na licitação. Assim, em razão de ser suscetível aos valores extremos,
a média é utilizada normalmente quando os dados estão dispostos de forma homogênea. A mediana é o
valor do meio que separa a metade maior da metade menor no conjunto de dados. Ela é menos
influenciada por valores muito altos ou muito baixos, normalmente adotada em casos onde os dados são
apresentados de forma mais heterogênea. O menor preço deve ser utilizado apenas quando por motivo
justificável não for mais vantajoso fazer uso da média ou da mediana.
6. Da necessidade de análise crítica dos dados coletados - Preços excessivamente elevados e
inexequíveis
6.1. A GEPEAP deverá avaliar, de forma crítica, a pesquisa de preço obtida junto ao mercado, em especial
quando houver grande variação entre os valores apresentados, desconsiderando, antes da definição do
preço de referência da contratação, os preços excessivamente elevados e os inexequíveis, com base em
critérios fundamentados e descritos expressamente no processo.
6.2. Os critérios e parâmetros a serem analisados devem ser os próprios preços encontrados na pesquisa, a
partir de ordenação numérica na qual se busque excluir, motivadamente, aqueles que mais se destoam dos
demais preços pesquisados.
6.3. Nos termos do art. 3° da presente Portaria, as propostas de preços inexequíveis e excessivamente
elevadas deverão ser desconsideradas antes da definição do preço de referência da contratação/aquisição,
utilizando-se como base de cálculo o desvio padrão, nos seguintes critérios:
6.3.1. Excessivamente elevado: preço maior que o resultado da média das propostas somado ao
desvio padrão; e
6.3.2. Inexequível: preço menor que o resultado da média das propostas subtraída do desvio padrão.
6.4.  Deverá ser elaborado modelo de planilha para exclusão de propostas inexequíveis e excessivamente
elevadas considerando o método de desvio padrão. Entretanto, excepcionalmente, se justificado e
autorizado pela unidade requisitante, poderá ser utilizado outro critério para desconsiderar os preços
destoantes da pesquisa, a fim de definir o preço que melhor represente aqueles praticados no mercado.
6.5. A Gerência de analise e pesquisa de preços deverá ainda atestar que as fontes de consulta utilizadas
para a elaboração da pesquisa de preços atendem às especificações previstas no Termo de Referência - TR
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ou Projeto Básico - PB. No caso de atendimento parcial às especificações do TR ou PB, a área técnica
deverá justificar a escolha dos preços utilizados na pesquisa, descrevendo as divergências encontradas e
declarando que não comprometem a definição do preço de referência do objeto.
6.6. A Gerência de analise e pesquisa de preços deverá apresentar a correlação entre os objetos, nos casos
de nomenclaturas diversas para o objeto comparado na pesquisa, e demonstrar a equivalência entre eles.
7. Do Quadro Comparativo de Preços
7.1. O mapa comparativo de preços deve demonstrar a forma de aferição do valor de referência do objeto a
ser contratado, devendo ser indicado os responsáveis por sua elaboração.
8. Da Certidão da Pesquisa de Preços
8.1. A Gerência de analise e pesquisa de preços deverá consolidar o processo de pesquisa de preços em
Nota Técnica ou documento similar, demonstrando, no mínimo:
a) os parâmetros utilizados para a pesquisa de preços;
b) a metodologia empregada para a obtenção do preço de referência;
c) a compilação dos dados da pesquisa;
d) a menção aos documentos comprobatórios válidos que subsidiaram a pesquisa de preços;
e) as justificativas técnicas julgadas necessárias;
g) a indicação dos valores unitários/mensal e total/global;
h) a indicação das autorizações indispensáveis para a contratação;
9. A responsabilização dos analistas e da autoridade responsável pela pesquisa de preços
9.1. A aprovação da pesquisa de preços incumbe à unidade requisitante da contratação, uma vez que é a
unidade que mais conhece o objeto a ser contratado/adquirido e que normalmente faz a gestão do
macroprocesso no qual o objeto está inserido e ocorre no momento do destacamento orçamentário.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Rogério Gabriel, Superintendente, em
31/10/2019, às 14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 8647995 e o código CRC 7CA1E4B1.

Referência: Caso responda esta Portaria, indicar expressamente o Processo nº 0043.011260/2019-22 SEI nº 8647995
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